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No dia 09 de novembro, em Curitiba, no Paraná, 

a Câmara Brasileira da Indústria da Construção, 

juntamente com o Sinduscon-PR e Ademi-PR, 

estará realizando o III Seminário Jurídico 

Construindo o Direito: “Impactos da 

Interferência do Poder Público na Atividade 

Empresarial”. 

Este ano, ao abordamos o tema central: “Impactos 

da Interferência do Poder Público na Atividade 

Empresarial”, teremos a oportunidade de 

dialogarmos com ministros, desembargadores, 

juízes e doutrinadores sobre aspectos dos mais 

relevantes do dia a dia empresarial.  

Serão abordados temas importantíssimos, tais 

como os impactos da averbação pré-executória na 

atividade empresarial. Você sabia que o Fisco, por 

lei, tem poderes para com a simples certidão da 

dívida ativa, mandar averbar o referido 

apontamento nos bens de sua empresa, quer 
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móveis, quer imóveis, tornando-os indisponíveis? 

O que fazer para se proteger? 

Temas como reforma trabalhista, interferência do 

Poder Judiciário nas resoluções dos contratos 

imobiliários e o impacto da omissão do agente 

público na atividade empresarial também serão 

discutidos durante o evento. 

 O que fazer para que os órgãos de controle 

possam fazer um trabalho preventivo, mais 

efetivo que o corretivo? A lei nº 13.655/2018 pode 

ser uma solução para o conhecido “apagão das 

canetas dos servidores públicos”?  

A sua presença, a dos empresários associados e 

dos assessores jurídicos das entidades 

representativas é o que fará a diferença para tornar 

este evento, mais uma vez, referência de sucesso.  

Não deixe para última hora. Faça a sua inscrição 

agora mesmo através do site: 

www.cbic.orb.br/seminariojuridico. 

NOTÍCIAS STJ 

 

A quitação do contrato de financiamento não 

extingue a obrigação da seguradora de indenizar 

os compradores por vícios ocultos na construção 

de imóveis adquiridos pelo Sistema Financeiro da 

Habitação (SFH). 

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao dar 

provimento a recurso de compradores de imóveis 

financiados pelo SFH, que pediam a cobertura do 

seguro para vícios de construção que somente 

foram revelados depois de quitado o 

financiamento. 

Segundo os autos, as casas objeto da ação, 

construídas em um conjunto habitacional de 

Natal, apresentaram rachaduras, paredes 

fissuradas, quedas de reboco e instabilidade dos 

telhados. Diante da ameaça de desmoronamento, 

os proprietários buscaram a Justiça para que a 

seguradora contratada junto com o financiamento 

fizesse os reparos. 

Cobertura 

De acordo com a relatora, ministra Nancy 

Andrighi, o seguro habitacional é requisito 

obrigatório para financiar um imóvel pelo SFH. 

Isso porque o seguro habitacional tem 

conformação diferenciada por integrar a política 

nacional de habitação, destinada a facilitar a 

aquisição da casa própria, especialmente pelas 

classes de menor renda. 

A ministra explicou ainda que o seguro 

habitacional é contrato obrigatório com o objetivo 

de proteger a família e o imóvel e garantir o 

respectivo financiamento, “resguardando, assim, 

os recursos públicos direcionados à manutenção 

do sistema”. 

“Por qualquer ângulo que se analise a questão, 

conclui-se, à luz dos parâmetros da boa-fé objetiva 

e da proteção contratual do consumidor, que os 

vícios estruturais de construção estão acobertados 

pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se 

prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do 

http://www.cbic.orb.br/seminariojuridico
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contrato, para acobertar o sinistro concomitante à 

vigência deste, ainda que só se revele depois de 

sua extinção (vício oculto)”, esclareceu a ministra. 

Boa-fé 

Nancy Andrighi afirmou que, conforme preceitua 

o Código Civil, o contrato de seguro, tanto na 

conclusão como na execução, está fundado na boa-

fé dos contratantes, no comportamento de 

lealdade e confiança recíprocos, sendo qualificado 

pela doutrina como um verdadeiro “contrato de 

boa-fé”. 

Dessa maneira, segundo a relatora, a boa-fé 

objetiva impõe que a seguradora dê informações 

claras e objetivas sobre o contrato para que o 

segurado compreenda, com exatidão, o alcance da 

garantia contratada. Também obriga que a 

seguradora evite subterfúgios para tentar se 

eximir de sua responsabilidade com relação aos 

riscos previamente cobertos pela garantia. 

Leia o acórdão. 

 

Informações do STJ. 

 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) considerou válida a penhora decidida pelo 

juízo da execução cível nos autos de execução 

trabalhista, após o falecimento do devedor cível, 

que figurava como credor na Justiça do Trabalho. 

Em recurso especial que teve provimento negado 

pela turma julgadora, os herdeiros do falecido 

alegavam que os créditos trabalhistas seriam 

impenhoráveis. 

Segundo o relator do caso, ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, a decisão do juízo da execução cível 

de determinar a penhora nos autos da execução 

trabalhista não viola o disposto no artigo 649, 

inciso 4º, do Código de Processo Civil de 1973, 

conforme alegado pelos recorrentes. 

O ministro explicou que a penhora foi decidida 

com base no poder de cautela do juízo cível, com 

a finalidade, inclusive, de assegurar as 

deliberações do juízo do inventário, competente 

para a ponderação proposta pelas partes sobre 

quem deva receber os créditos bloqueados nos 

autos da execução trabalhista. 

No caso, o devedor do juízo cível comum tinha 

créditos a receber em processo na Justiça do 

Trabalho. Após sua morte, o juízo cível 

determinou a penhora dos créditos nos autos da 

execução trabalhista. Os herdeiros afirmaram que 

tal penhora não seria possível, tendo em vista o 

caráter alimentar da verba. 

Medida possível 

Para o ministro Sanseverino, a penhora é possível, 

ainda que as verbas tenham caráter alimentar. 

“Embora não concorde com a perda do caráter 

alimentar das verbas trabalhistas em razão da 

morte do reclamante, tenho por possível a reserva 

dos valores lá constantes para satisfação do juízo 

do inventário dos bens do falecido, tudo com base 

no poder geral de cautela do juiz”, disse o relator. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1736173&num_registro=201700060220&data=20181011&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869impressao.htm#art649
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O ministro lembrou que o montante de crédito 

trabalhista supera em muito o teto do pagamento 

direto ao dependente do INSS, e cabe ao juízo do 

inventário fazer a análise da qualidade do crédito 

e dos valores percebidos a título de herança. 

“No juízo do inventário, o magistrado deverá 

sopesar o direito à herança de verbas trabalhistas 

devidas a menor e o direito à tutela executiva do 

credor do falecido”, explicou Sanseverino ao 

advertir que a verba penhorada deve ser remetida 

ao juízo do inventário para que este decida acerca 

de sua liberação, ponderando entre o direito de 

herança e o dos credores. 

Leia o acórdão. 

Informações do STJ. 

NOTÍCIAS TST 

 

 

 

A Quarta Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho deu provimento a recurso da Souza Cruz 

S.A. e julgou válida a norma coletiva que autoriza 

a marcação apenas das horas extras realizadas 

pelo empregado. Segundo o relator, ministro 

Caputo Bastos, é dever do Tribunal incentivar e 

garantir o cumprimento das decisões tomadas a 

partir de acordo coletivo, desde que dentro dos 

limites legais. 

Marcação por exceção 

O empregado foi dispensado quando exercia o 

cargo de coordenador de merchandising e alegou 

na reclamação trabalhista que não recebia o 

pagamento das horas extraordinárias prestadas. O 

juízo de primeiro grau, considerando válidas as 

normas coletivas que dispensam o registro de 

ponto diário dos empregados e autoriza somente 

as anotações relativas às horas extras, julgou o 

pedido improcedente. Essa modalidade de 

registro, segundo o tribunal, é chamada de 

marcação por exceção e é plenamente possível de 

ser implementada na relação de trabalho. 

No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 

Região (MG) invalidou o instrumento normativo 

que autoriza a marcação da jornada de trabalho 

por exceção com fundamento no artigo 74, 

parágrafo 2º, da CLT. O dispositivo exige a 

anotação da hora de entrada e de saída nos 

estabelecimentos com mais de dez trabalhadores. 

Eficácia da negociação 

Ao examinar o recurso de revista da empresa, o 

ministro Caputo Bastos, destacou que 

a Constituição da República reconhece a 

validade e a eficácia dos instrumentos de 

negociação coletiva, desde que respeitados os 

direitos indisponíveis dos trabalhadores. Na 

mesma linha, o artigo 611-A, inciso X, da CLT 

autoriza a prevalência das normas coletivas que 

disciplinam a modalidade de registro de jornada 

em relação às disposições legais. 

O relator entende que a forma de marcação da 

jornada de trabalho não se insere no rol de direitos 

indisponíveis dos trabalhadores. Por isso, não vê 

impedimento na negociação para afastar a 

incidência do dispositivo que regula a matéria. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1745086&num_registro=201501037789&data=20181008&formato=PDF
file:///C:/Users/carmem.feijo/Downloads/CLT
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Para o ministro Caputo Bastos, a decisão do TRT 

afrontou o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição. 

“A negociação coletiva é um instrumento valioso 

que nosso ordenamento jurídico coloca à 

disposição dos sujeitos trabalhistas para 

regulamentar as respectivas relações de trabalho, 

atendendo às particularidades e especificidades 

de cada caso”, concluiu. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-2016-02.2011.5.03.0011 

Informações do TST. 

 
 

 

 

Portaria MF nº 447, de 25 de outubro de 2018 

Estabelece os prazos para cobrança administrativa no 
âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
e para encaminhamento de créditos para fins de 
inscrição em dívida ativa da União pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN. A medida prevê que 
dentro de 90 dias da data em que se tornarem exigíveis, os 
débitos de natureza tributária ou não tributária devem ser 
encaminhados pela RFB à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), para fins de controle de legalidade e 
inscrição em Dívida Ativa da União.  

Para ter acesso clique aqui. 

 

Republicação Portaria MTb nº 876, de 24 de outubro de 
2018 

Altera a redação do item 17.5.3.3 da Norma 
Regulamentadora n.º 17 (NR-17) - Ergonomia, aprovada 
pela Portaria MTb n.º 3.214/1978, com redação dada pela 
Portaria MTPS n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990. Os 
métodos de medição e os níveis mínimos de 
iluminamento a serem observados nos locais de 
trabalho são os estabelecidos na Norma de Higiene 
Ocupacional n.º 11 (NHO 11) da Fundacentro - Avaliação 
dos Níveis de Iluminamento em Ambientes de Trabalho 
Internos. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Republicação Portaria MTb nº 877, de 24 de outubro de 
2018 

Dispõe que a adaptação do Equipamento de Proteção 
Individual para uso pela pessoa com deficiência feita 
pelo fabricante ou importador detentor do Certificado de 

Aprovação não invalida o certificado já emitido, sendo 
desnecessária a emissão de novo CA. 
 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Extrato de Ata CMN da 1.121ª sessão realizada em 31 
de julho de 2018 

Aprova a Agenda BC+, pilar SFN Mais Eficiente que propõe 
a edição de resolução dispondo sobre os integrantes do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e do Sistema de 
Financiamento Imobiliário (SFI), as condições gerais e os 
critérios para contratação de financiamento imobiliário 
pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e 
disciplina o direcionamento dos recursos captados em 
depósitos de poupança. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Portaria SPU n° 10.644, de 22 de outubro de 2018 

“Dispõe sobre procedimentos para definição de valor 
justo da unidade imobiliária regularizada da União nos 
casos de Regularização Fundiária Urbana Especial - 
REURB-E”.  

Explicação: dentre outras medidas, dispõe que a avaliação 
do valor de mercado será realizada por meio do Método 
Comparativo Direto de Dados de Mercado, e a valorização 
decorrente de implantação de infraestrutura realizada pelo 
Método Involutivo, em consonância com a Norma Técnica 
de Avaliação de Bens, NBR 14653.  

Para ter acesso clique aqui. 

 
 

 

 

 
 

14ª Reunião CONJUR 

Dia 08/11/2018 das 14:00hs às 18:00hs. 

Local: Sinduscon-PR (Curitiba). 

 

 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO de 22/10 a 26/10/2018 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=2016&digitoTst=02&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0011&consulta=Consultar
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/10/2018&jornal=515&pagina=35&totalArquivos=123
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/10/2018&jornal=515&pagina=82&totalArquivos=123
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/10/2018&jornal=515&pagina=83&totalArquivos=123
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/10/2018&jornal=515&pagina=37&totalArquivos=100
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/10/2018&jornal=515&pagina=130&totalArquivos=151

